
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.483 - RN (2015/0068464-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE  
RECORRIDO : BRENO GUSTAVO PORFIRIO BEZERRA 
ADVOGADO : SAMMUEL BRUNNO HERCULANO REZENDE 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. CARGO DE TÉCNICO DE LABORATÓRIO/QUÍMICA. 
CANDIDATO APROVADO COM QUALIFICAÇÃO SUPERIOR À 
EXIGIDA NO EDITAL. APTIDÃO PARA O CARGO DEMONSTRADA. 
SÚMULA 283/STJ.
1. Trata-se, na origem, de Ação Mandamental interposta pelo ora recorrido 
contra ato da Pró-Reitoria de Recurso Humanos da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte e da Diretora do Departamento de Administração de Pessoal da 
UFRN, objetivando provimento judicial que assegure sua posse no cargo de 
Técnico de Laboratório/Química.
2. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.  Não é o órgão julgador 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 
defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse 
sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ 
de 13.8.2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino 
Zavascki, DJ de 28.6.2007.
3. No que aponta como violados os artigos 2º da Lei 9.784/1999; 9º, § 2º, da Lei 
11.091/2005 e 5º, IV, da Lei 8.112/1990, a irresignação não merece prosperar, 
uma vez que o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre os dispositivos 
legais cuja ofensa se aduz. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ. 
4. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, visto 
que o candidato comprovou ser graduado em Química, cursando Mestrado na 
mesma área, sendo que a comprovação do nível de escolaridade ou de aptidão 
técnica são compatíveis, por haver correlação com a necessária especialidade do 
cargo, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Óbice da Súmula 
83/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 261.543/RN, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19.2.2013, DJe 7.3.2013; AgRg no AgRg 
no REsp 1.270.179/AM, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 15.12.2011, DJe 3.2.2012; AgRg no REsp 1.375.017/CE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 28.5.2013, DJe 
4.6.2013
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5. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de maio de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.483 - RN (2015/0068464-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE  
RECORRIDO : BRENO GUSTAVO PORFIRIO BEZERRA 
ADVOGADO : SAMMUEL BRUNNO HERCULANO REZENDE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado (fl. 148, e-STJ):  

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE 
NÍVEL MÉDIO. CANDIDATO APROVADO E CLASSIFICADO COM 
FORMAÇÃO DE NÍVEL SUPERIOR. REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS 
NO EDITAL SUPERADOS. DIREITO À POSSE. RECURSO IMPROVIDO.

Os Embargos de Declaração foram desacolhidos (fls. 167-173, e-STJ).

O recorrente alega violação dos artigos 535 do Código de Processo Civil; 2º 

da Lei 9.784/1999; 9º, § 2º, da Lei 11.091/2005 e 5º, IV, da Lei 8.112/1990. Alega, em 

síntese, que o edital não foi respeitado já que o diploma de nível superior em Química não 

supre a necessidade editalícia de comprovar os requisitos para o cargo de nível médio 

(Técnico em Laboratório/Química).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.483 - RN (2015/0068464-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.4.2015.

Trata-se, na origem, de Ação Mandamental interposta pelo ora recorrido 

contra ato da Pró-Reitoria de Recursos Humanos da Universidade Federal do Rio Grande do 

Norte e da Diretora do Departamento de Administração de Pessoal da UFRN, objetivando 

provimento judicial que assegure a sua posse no cargo de Técnico de Laboratório/Química.

O juízo de piso concedeu a segurança para tornar nulo o ato administrativo que 

indeferiu a posse do impetrante no cargo de Técnico de Laboratório/Química, determinando 

que invista na posse do referido cargo o requerente, visto que apresentado diploma de nível 

superior em Química, superando os requisitos mínimos exigidos no Edital.

O Tribunal de origem, mantendo a decisão de primeiro grau, afirma que o 

candidato é graduado em Química, cursando Mestrado na mesma área, sendo que a 

comprovação do nível de escolaridade ou de aptidão técnica realizada pelo apelado são 

compatíveis, por haver correlação com a necessária especialidade do cargo.

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 

de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do ora 

agravante.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 
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enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).

 No que aponta como violados os artigos 2º da Lei 9.784/1999; 9º, § 2º, da 

Lei 11.091/2005 e 5º, IV, da Lei 8.112/1990, a irresignação não merece prosperar, uma vez 

que o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre os dispositivos legais cuja ofensa se 

aduz.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. 
SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
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(...)
4. A falta de prequestionamento da questão federal, a despeito da 

oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial 
(Súmula 211 do STJ).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido. (REsp 872.706/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 22.02.2007, p. 169).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DECADÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. QUALIFICAÇÃO SUPERIOR À EXIGIDA NO EDITAL. 
APTIDÃO PARA O CARGO DEMONSTRADA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS.

(...)
3. In casu, o Tribunal a quo, a quem compete a análise probatória 

dos autos, manteve a sentença que concedeu a Segurança por entender que a 
impetrante possui qualificação específica superior à exigida no edital do concurso 
público, sendo sua eliminação desprovida de razoabilidade.

4. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento 
firmado no STJ de que se mostra desarrazoado obstaculizar o acesso ao serviço 
público de um candidato detentor de conhecimentos em nível mais elevado do que 
o exigido para o cargo em que fora devidamente aprovado mediante concurso.

(...)
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 261.543/RN, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 07/03/2013)

PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
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MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. SOCIEDADE DE 
ECONOMIA MISTA. (PETROBRAS) ATO DE AUTORIDADE E NÃO 
ATO DE MERA GESTÃO. CABIMENTO DO WRIT. LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO NECESSÁRIO. DESNECESSIDADE. CANDIDATO 
APROVADO QUE POSSUI FORMAÇÃO SUPERIOR À EXIGIDA NO 
EDITAL. ELIMINAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO A PERMANECER NO CERTAME RECONHECIDO.

(...)
4. Há direito líquido e certo de permanência no certame se o 

candidato detém qualificação superior à exigida no edital do concurso público. 
(Precedente: AgRg no Ag 1.402.890/RN, Rel. Min.

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9.8.2011, DJe 
16.8.2011;REsp 1.071.424/RN, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado em 20.8.2009, DJe 8.9.2009.) Agravo regimental improvido.

(AgRg no AgRg no REsp 1270179/AM, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 
03/02/2012)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE TÉCNICO EM TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO. CANDIDATO APROVADO COM QUALIFICAÇÃO 
SUPERIOR À EXIGIDA NO EDITAL. APTIDÃO PARA O CARGO 
DEMONSTRADA.

1. A jurisprudência do STJ entende que não se mostra razoável 
impedir o acesso ao serviço público de um candidato detentor de conhecimentos 
em nível mais elevado do que o exigido para o cargo em que fora devidamente 
aprovado mediante concurso. Precedentes: AgRg no AREsp 261.543/RN, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/02/2013, 
DJe 07/03/2013; AgRg no AgRg no REsp 1270179/AM, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 
03/02/2012.

2. Na espécie, o candidato aprovado para o cargo de Técnico de 
Tecnologia da Informação, apresentou diploma de curso superior em Tecnologia 
em Telemática com ênfase em Informática, ao passo em que o edital do concurso 
exigiu a apresentação de certidão de conclusão de curso Médio Profissionalizante 
ou Médio completo com curso técnico em eletrônica com ênfase em sistemas 
computacionais. Logo, perfeitamente aplicável o entendimento acima.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1375017/CE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 
04/06/2013)

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0068464-5 REsp 1.523.483 / RN

Números Origem:  08026784220134058400  8026784220134058400

PAUTA: 26/05/2015 JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
RECORRIDO : BRENO GUSTAVO PORFIRIO BEZERRA
ADVOGADO : SAMMUEL BRUNNO HERCULANO REZENDE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Escolaridade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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